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[AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06)]
COMENTÁRIOS DA MISSÃO PERMANENTE DO CHILE SOBRE O

ESTABELECIMENTO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO PREVISTA NA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

MISSÃO PERMANENTE DO CHILE
JUNTO À
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
Nota Nº 362

A Missão Permanente do Chile junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente – Presidência – e tem a satisfação de encaminhar no documento anexo os comentários gerais do Chile a respeito do estabelecimento da Comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.
[image: image1.png]
A Missão Permanente do Chile aproveita esta ocasião para expressar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente – Presidência – os  protestos de sua mais alta e distinta consideração.
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Washington, D.C., 31 de outubro de 2006
COMENTÁRIOS DA MISSÃO PERMANENTE DO CHILE SOBRE O

ESTABELECIMENTO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO PREVISTA NA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

I

DIRETRIZES GERAIS PARA UM MODELO DE RELATÓRIO NACIONAL
· Este documento deveria conter uma menção das medidas e ações do Estado nas seguintes áreas:

1. Medidas legislativas, sociais, educativas e trabalhistas adotadas pelo Estado com o objetivo de eliminar a discriminação das pessoas portadoras de deficiência e propiciar sua plena inclusão;
2. Ações destinadas a promover a integração social das pessoas portadoras de deficiência na prestação ou no suprimento de bens, serviços, instalações, programas e atividades;
3. Medidas de acessibilidade adotadas pelo Estado Parte para facilitar o acesso das pessoas portadoras de deficiência ao espaço físico, transporte e comunicações;
4. Medidas e ações do Estado que garantam que as pessoas encarregadas de aplicar a Convenção Interamericana e a legislação interna sobre a matéria estejam capacitadas para isso;
5. Ações desenvolvidas pelo Estado em prevenção das deficiências;
6. Ações dos Estados para a detecção antecipada, tratamento e reabilitação da deficiência;
7. Ações desenvolvidas pelo Estado em educação e formação ocupacional das pessoas portadoras de deficiência;
8. Suprimento de serviços globais, destinados a garantir a independência e qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência;
9. Medidas de sensibilização da população, por meio de campanhas de educação encaminhadas a eliminar os preconceitos, estereótipos e outras atitudes discriminatórias contra as pessoas portadoras de deficiência; e;
10. Uma relação das ações empreendidas pelo Estado em cumprimento do disposto nos artigos 3, 4 e 5 da Convenção.

II

SOBRE A ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO DA COMISSÃO
1. A elaboração do Regulamento da Comissão deve limitar-se aos objetivos estabelecidos pela Convenção a respeito desse órgão;
2. A atuação da Comissão deve ajustar-se aos princípios de transparência, eqüidade, cooperação e ampla participação das entidades governamentais e das organizações da sociedade civil. Estas últimas terão de participar segundo o disposto pela Resolução 759/99 sobre “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”;
3. Cada Estado é soberano para nomear e remover o seu representante na Comissão. Seria desejável que o delegado do Estado seja um perito que possua os conhecimentos e as experiências necessárias e úteis para o melhor desempenho das funções da Comissão;

4. A Comissão deveria ser sediada na cidade de Washington, D.C., pois isto facilitaria as tarefas de convocação e revisão dos relatórios dos Estados, e;
5. A Comissão deveria dispor de um Presidente, um Vice-Presidente e uma Secretaria Técnica. Para esta última, uma boa alternativa seria que os trabalhos de secretaria ficassem no âmbito da CIDH.
Washington, D.C., outubro de 2006.
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